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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.123 - RS (2016/0202163-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : JOECI SALETE DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : ELTON SOARES E OUTRO(S) - RS066067 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO DE PRISÃO 
PREVENTIVA POR PRISÃO DOMICILIAR. PRESENÇA 
DOS REQUISITOS LEGAIS. FILHO MENOR DE 12 ANOS, 
COM HIDROCEFALIA. POSSIBILIDADE. ART. 318, V, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. RECURSO PROVIDO.
1. O inciso V do art. 318 do Código de Processo Penal, incluído 
pela Lei n. 13.257/2016, determina que Poderá o juiz substituir 
a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for:  V - 
mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos.

2. O princípio da fraternidade é uma categoria jurídica e não 
pertence apenas às religiões ou à moral. Sua redescoberta 
apresenta-se como um fator de fundamental importância, tendo 
em vista a complexidade dos problemas sociais, jurídicos e 
estruturais ainda hoje enfrentados pelas democracias.  A 
fraternidade não exclui o direito e vice-versa, mesmo porque a 
fraternidade enquanto valor vem sendo proclamada por diversas 
Constituições modernas, ao lado de outros historicamente 
consagrados como a igualdade e a liberdade.

3. O princípio constitucional da fraternidade é um 
macroprincípio dos Direitos Humanos  e  passa a ter uma nova 
leitura prática, diante do constitucionalismo fraternal prometido 
na CF/88 (preâmbulo e art. 3º).

4. Multicitado princípio é possível de ser concretizado também 
no âmbito penal, através da chamada Justiça restaurativa, do 
respeito aos direitos humanos e da humanização da aplicação do 
próprio direito penal e do correspondente  processo penal.  A Lei 
 nº 13.257/2016 decorre, portanto,  desse resgate constitucional.

5. Caso em que a recorrente possui 1 (um) filho menor de 12 
anos de idade (com 9 anos), o que preenche o requisito objetivo 
insculpido no art. 318, V, do Código de Processo Penal e 
permite a substituição da prisão preventiva pela domiciliar.  
Ademais, o infante é portador de doença grave, qual seja, 
hidrocefalia. Adequação legal, reforçada pela necessidade de 
preservação da integridade física e emocional da criança 
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enferma.

6. Recurso conhecido e provido para substituir a prisão 
preventiva da recorrente pela prisão domiciliar.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

Brasília, 17 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.123 - RS (2016/0202163-1)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : JOECI SALETE DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : ELTON SOARES E OUTRO(S) - RS066067 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por JOECI SALETE DE JESUS contra o acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que denegou a ordem no julgamento do HC 

n. 0206169-53.2016.8.21.7000.

A recorrente foi presa em flagrante em 13 de junho de 2016 

(convertida a custódia em preventiva, e-STJ fl. 40), pela suposta infringência ao art. 

33, caput , da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada com a prisão cautelar, a defesa impetrou habeas corpus 

perante o Tribunal de origem. A ordem, como antes relatado, foi denegada (e-STJ fls. 

98/104), nos termos da seguinte ementa:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CONVERSÃO DE 
PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. DECISÃO 
ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADA. RISCO CONCRETO À ORDEM 
PÚBLICA.  PEDIDO DE CONVERSÃO DA MEDIDA EM PRISÃO 
DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. 

Cuidando-se o tráfico de drogas de crime grave, tanto que 
equiparado a hediondo, a repercussão social dele decorrente, quer no âmbito 
da saúde pública, quer na esfera da criminalidade – potencializada pelo uso e 
pelo comércio de substâncias entorpecentes – está a evidenciar concreto risco 
à ordem pública a tornar necessária a prisão preventiva e obstar a aplicação 
das medidas cautelares a que alude o art. 319 do Código de Processo Penal.

Segregação cautelar devidamente fundamentada, fundada nas 
circunstâncias em que se deu a prisão, restando apreendida expressiva 
quantidade de droga de alta nocividade (52 gramas de crack), além de outros 
petrechos ligados à traficância.

Não há cogitar da conversão da prisão preventiva em prisão 
domiciliar se não demonstrado, de forma concreta, ser tal providência 
necessária aos cuidados do filho portador de doença grave. 

ORDEM DENEGADA .
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Nas razões do presente recurso (e-STJ fls. 113/119), a defesa afirma 

que a recorrente faz jus à prisão domiciliar porque possui um filho com 9 (nove) anos 

de idade, portador de doença grave, qual seja, hidrocefalia.

Destaca, ainda, as condições pessoais favoráveis da recorrente, que é 

primária, portadora de bons antecedentes, possuindo residência e trabalho fixos.

Pugna, liminarmente e no mérito, pela substituição da prisão 

preventiva pela prisão domiciliar.

Indeferido o pedido liminar (e-STJ fls. 136/137), o Ministério Público 

manifestou-se pelo não provimento do recurso (e-STJ fls. 146/151).

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.123 - RS (2016/0202163-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

A questão jurídica limita-se a verificar a possibilidade de substituição 

da prisão preventiva da recorrente pela prisão domiciliar, tendo em vista que ela possui 

um filho com 9 (nove) anos de idade, portador de hidrocelafia, que necessita dos seus 

cuidados.

A prisão domiciliar consiste no recolhimento do indiciado ou acusado 

em sua residência, só podendo dela ausentar-se com autorização judicial (art. 317 do 

Código de Processo Penal).

Dispõe o inciso V do art. 318 do Código de Processo Penal, incluído 

pela Lei n. 13.257/2016:

Art. 318.  Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar 
quando o agente for: 

I - maior de 80 (oitenta) anos;  

II - extremamente debilitado por motivo de doença grave;            

III - imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 6 
(seis) anos de idade ou com deficiência;

IV - gestante;   

V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade 
incompletos;           (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

VI - homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de 
até 12 (doze) anos de idade incompletos.

No particular, os documentos de e-STJ fls. 51/73 atestam que a 

paciente possui 1 (um) filho menor de 12 anos, EDUARDO JESÚS DE CÂNDIDO, 

nascido em 23/4/2007  (9 anos) (e-STJ fls. 51/52), portador de doença grave, qual seja, 

 hidrocefalia.

A disposição legislativa insculpida no art. 318, V, do Código de 
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Processo Penal, incluído pela Lei n. 13.257/2016, não condiciona a prisão domiciliar 

da mulher com filho menor de 12 anos à comprovação da imprescindibilidade dos 

cuidados com o infante, o que, no particular, entretanto, é presumida pela gravidade da 

doença do filho. 

No ponto, é preciso recordar:

a) O princípio da fraternidade é uma categoria jurídica e não 

pertence apenas às religiões ou à moral. Sua redescoberta apresenta-se como um 

fator de fundamental importância, tendo em vista a complexidade dos problemas 

sociais, jurídicos e estruturais ainda hoje enfrentados pelas democracias.  A 

fraternidade não exclui o direito e vice-versa, mesmo porque a fraternidade 

enquanto valor vem sendo proclamada por diversas Constituições modernas, ao 

lado de outros historicamente consagrados como a igualdade e a liberdade.

b)  O princípio da fraternidade é um macroprincípio dos Direitos 

Humanos  e  passa a ter uma nova leitura prática, diante do constitucionalismo 

fraternal prometido na CF/88 ( preâmbulo e art. 3º).

c)  O  princípio da fraternidade é possível de ser concretizado 

também no âmbito penal, através da chamada Justiça restaurativa, do respeito 

aos direitos humanos e da humanização da aplicação do próprio direito penal e 

do correspondente processo penal.  A Lei  nº 13.257/2016 decorre desse resgate 

constitucional.

A fim de proteger e resguardar a integridade física e emocional do 

filho da recorrente, menor de 12 anos, mister substituir a sua prisão preventiva pela 

domiciliar, com espeque no art. 318, V, do Código de Processo Penal. 

Nesse sentido:

 [...]

4. Lado outro, o inciso V do art. 318 do Código de Processo Penal, 
incluído pela Lei n. 13.257/2016 , determina que Poderá o juiz 
substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for:  V 
- mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos.
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5. No particular, a paciente possui 1 (um) filho de 10 anos de idade, 
o que preenche o requisito objetivo insculpido no art. 318, V, do 
Código de Processo Penal e permite concessão da prisão domiciliar. 
Ademais, a paciente guarda condições subjetivas favoráveis, é 
primária, com bons antecedentes, possuindo residência e trabalhos 
fixos.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para, 
confirmando a medida liminar, conceder à paciente a prisão 
domiciliar. (HC 361.865/SP, minha relatoria, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/10/2016, DJe 14/10/2016, grifo nosso).

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ORDINÁRIO.  
IMPOSSIBILIDADE.  ROUBO  MAJORADO. CONCURSO DE 
AGENTES E EMPREGO  DE ARMA DE FOGO. QUADRILHA. 
PRISÃO TEMPORÁRIA E PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO  
FUNDADA  NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DOS 
DELITOS. GRAVIDADE.  SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.   
IRRELEVÂNCIA.   MEDIDAS   CAUTELARES.   INSUFICIÊNCIA.

SUBSTITUIÇÃO  POR  PRISÃO  DOMICILIAR. FILHA 
PORTADORA DE DOENÇA COM IDADE  INFERIOR A 12 
ANOS. ART. 318, V, DO CPP. ESTATUTO DA PRIMEIRA 
INFÂNCIA.  PROTEÇÃO  DA  FAMÍLIA  E  DA CRIANÇA.  
EXCEPCIONALIDADE DA SITUAÇÃO EVIDENCIADA. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

6. A prisão preventiva poderá ser substituída pela domiciliar quando 
a  agente for mulher com filho de até 12 anos de idade (art. 318, V, 
do CPP).

5.  Caso  em  que  a  paciente  deu a luz a uma filha em 12-11-2007, 
nascida  com  hidrocefalia ,  ainda  em  tratamento, tendo o Conselho 
Tutelar  recomendado a possível substituição pela prisão domiciliar, 
medida  que à luz do Estatuto da Primeira Infância, conjugado com 
os vetores  constitucionais que impõe ao Estado a proteção da família 
e a  colocação  de crianças a salvo de toda forma de opressão, que é 
o que  ocorre  quando a criança já mencionada é privada do convívio 
da genitora, afigura-se impositiva.

6.  Habeas  corpus  não conhecido, concedendo-se, contudo a ordem 
de ofício, para substituir a prisão preventiva decretada em desfavor 
da paciente  pela  prisão  domiciliar,  até o exaurimento do 
julgamento pelas instâncias ordinárias. (HC 340.422/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
24/05/2016, DJe 01/06/2016, grifo nosso).
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Registra-se, por fim, que a recorrente alberga condições subjetivas 

favoráveis, tendo em vista que é primária (e-STJ fl. 44), portadora de bons 

antecedentes e com residência fixa. 

Demonstrado, portanto, o pressuposto autorizador da prisão 

domiciliar, elencado no art. 318, V, do Código de Processo Penal, vislumbra-se a 

possibilidade de atuação de ofício deste Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, conheço do recurso e dou-lhe provimento para 

substituir a prisão preventiva de JOECI SALETE DE JESUS pela prisão domiciliar.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0202163-1 RHC    74.123 / RS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00037678120168210048  02066169532016821700  04821600015004  70069959757

EM MESA JULGADO: 17/11/2016

Relator
Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOECI SALETE DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : ELTON SOARES E OUTRO(S) - RS066067 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CORRÉU    : ROBINSON DE CÂNDIDO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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